Lamego, ____de Outubro de 2011 
Ex.mo Sr. Director Geral do Gabinete 

de gestão Financeira, 

Dr. Edmundo Luís Mendes Gomes 
Eu, __________________________________, portadora do Bilhete de Identidade n.º ____________, docente contratada do grupo de recrutamento ______, que ainda não obteve colocação no concurso de docentes para o ano lectivo 2011/2012, venho por este meio informar que não aceito a decisão de não pagamento da compensação por caducidade do contrato conforme consta da Circular n.ºB11075804B de 08 de Junho de 2011 do GGF, na qual consta que que “os regimes especiais de contratação de docentes consagrados no Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de Fevereiro, não admitem a figura da renovação contratual, uma vez que os contratos celebrados se destinam à satisfação de necessidades de natureza transitória traduzidas em horários a preencher, que não sobrevivem ao termo do ano escolar a que respeitam. Assim, não estando legalmente prevista a possibilidade de renovação dos contratos celebrados, a caducidade dos mesmos não decorre da não comunicação da entidade empregadora pública da vontade de o renovar, o que exclui a aplicação do artigo 252.º do RCTFP.” 
Isto não podia estar mais errado, tendo em conta que o concurso de docentes prevê que os professores que tenham sido colocados a 1 de Setembro com horário completo e anual (a terminar a 31 de Agosto) possam ver a sua contratação renovada, caso se mantenham as necessidades. 
Ora, como fui colocada no dia 1 de Setembro de 2010 num horário completo anual, reunia as condições previstas na legislação que rege o concurso de docentes, para que o meu contrato fosse renovado, até porque quando efectuei a minha candidatura através do preenchimento da aplicação da DGRHE, na mesma constava um item que questionava se pretendia ver renovada a minha colocação caso se mantivessem as necessidades, à qual respondi SIM.   
No entanto, por motivos que me são alheios, essa renovação não se verificou, mas nada me foi comunicado nem por escrito, nem oralmente pela entidade empregadora pública a esse respeito. 

Remeto Vossa Excelência, para a leitura da Lei n.º 59/ 2008 de 11 de Setembro que aprova o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas mais concretamente para o Artigo 252.º, que diz exactamente o seguinte:
Caducidade do contrato a termo certo

1 - O contrato caduca no termo do prazo estipulado desde que a entidade empregadora pública ou o trabalhador não comuniquem, por escrito, 30 dias antes de o prazo expirar, a vontade de o renovar.

2 - Na falta da comunicação pelo trabalhador presume-se a vontade deste de renovar o contrato.

3 - A caducidade do contrato a termo certo que decorra da não comunicação, pela entidade empregadora pública, da vontade de o renovar confere ao trabalhador o direito a uma compensação correspondente a três ou dois dias de remuneração base por cada mês de duração do vínculo, consoante o contrato tenha durado por um período que, respectivamente, não exceda ou seja superior a seis meses.

4 - Para efeitos da compensação prevista no número anterior a duração do contrato que corresponda a fracção de mês é calculada proporcionalmente.
Ora, posto isto e depois de ter analisado todos os pontos do referido artigo, da referida Lei, foi fácil concluir que me enquadro em todos os pontos, uma vez que o meu contrato caducou no prazo estipulado (tanto que já tenho em meu poder uma cópia do contrato que terminou a 31 de Agosto de 2011) e não houve por parte da entidade empregadora pública uma comunicação por escrito (nem oral) 30 dias antes de o prazo expirar, da intenção de me renovar ou não o contrato. 
Chamo ainda a atenção para outra situação: no meu contrato que caducou a 31 de Agosto de 2011, mais concretamente na Cláusula Nona ponto n.º 2 diz o seguinte: “ Tudo o que não estiver expressamente previsto no presente contrato é regido pelo disposto na Lei n.º 12-A / 2008, de 27 de Fevereiro, e no Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, o ECD e mais legislação específica aplicável.” 

Ora como a Circular do Gabinete de Gestão Financeira n.ºB11075804B de 08-06-2011, não é Lei e como todos sabemos, para efeitos legais as circulares e ofícios não se sobrepõem às Leis, mas sim o contrário, as Leis anulam e revogam ofícios e circulares, venho por este meio solicitar a Vossa Excelência que me seja aplicada a Lei n.º 59/ 2008 de 11 de Setembro que aprova o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas e me seja abonada a compensação por caducidade do contrato.  
Certa de que esta carta será merecedora de atenção por parte Vossa Excelência, fico a aguardar uma resposta à mesma. 

Pede deferimento, 
Atenciosamente, 

O Docente

______________________________
